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MOÇÃO Nº 258, DE 2021
Pela presente, conclamamos à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para que manifeste MOÇÃO DE REPÚDIO à concessão de saída temporária a mais de 37 mil presos no período de 14 a 20 de setembro de 2021, prevista na Portaria Conjunta DEECRIM nº 2/2019, que autoriza as saídas temporárias de presos e estabelece os períodos em que elas serão concedidas no Estado de São Paulo.

O benefício da saída temporária, concedida aos presos que estejam cumprindo sua pena em regime semiaberto e que satisfaçam determinados requisitos previstos na Lei de Execução Penal, permite que estes detentos possam deixar os estabelecimentos penais em até cinco ocasiões a cada ano, por até sete dias de cada vez, em direção a seus lares ou aos lares de seus familiares.

No Estado de São Paulo, as “saidinhas”, assim chamadas as referidas saídas temporárias, estão atualmente regulamentadas pela Portaria Conjunta DEECRIM nº 2/2019 e prevê a sua concessão nos meses de março, junho, setembro e dezembro de cada ano, sendo que em 2021 já foram permitidas as dos meses de março e junho e no dia 14 de setembro de 2021, hoje, às 06 horas da manhã, foi autorizada a terceira saída do ano, a qual beneficiará mais de 37 mil presos, colocando-os à liberdade, nas ruas de todo o estado, até o próximo dia 20.

Entretanto, este benefício é demasiadamente criticado, pois muitos apenados aproveitam este período para praticar novos crimes e estatísticas demonstram que há um percentual considerável de beneficiados que não retornam ao sistema prisional após o fim do período autorizado, expondo a população a risco e prejudicando todo o sistema criminal, como nos demonstrou o recente e emblemático caso, acompanhado por toda a sociedade, do serial killer Lázaro Barbosa, que chegou a ser beneficiado com a “saidinha de Páscoa” em 2016 e não retornou, tornando-se foragido, até ser recapturado em 2018 e novamente considerado foragido em 2021, quando praticou novos e graves crimes e demandou uma extensa força tarefa para sua captura.

Não há dúvidas que de as saídas temporárias encontra diversas falhas e mais prejudica a sociedade como um todo do que a beneficia, motivo pelo qual é imperioso que esta Casa Legislativa demonstre seu repúdio à referida portaria que a regulamenta no Estado de São Paulo e que permite e estabelece seus períodos de gozo.

Ante o exposto, formulamos a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos Regimentais, manifesta MOÇÃO DE REPÚDIO à concessão de saída temporária a mais de 37 mil presos no período de 14 a 20 de setembro de 2021, prevista na Portaria Conjunta DEECRIM nº 2/2019, que autoriza as saídas temporárias de presos e estabelece os períodos em que elas serão concedidas no Estado de São Paulo.
Requeremos, por fim, que cópia da presente Moção seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo e ao Excelentíssimo Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo, General João Camilo Pires de Campos.
Sala das Sessões, em 15/9/2021.

a) Coronel Nishikawa
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